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EDITORIAL 



Fala Eliane Cruz 




P ágina 13 é um jornal editado 
pela tendência petista Arti¬ 
culação de Esquerda. O PT está 
em processo de congresso. A 
eleição dos delegados e das de¬ 
legadas ao 7 o Congresso Nacio¬ 
nal do PT será realizada no dia 8 
de setembro de 2019. Há várias 
chapas e teses inscritas para dis¬ 
putar este Congresso. Algumas 
delas destacam a importância 
do Sistema Único de Saúde. É o 
caso da tese Em tempos de guer¬ 
ra, a esperança é vermelha, tese 
apresentada pela já citada Arti¬ 
culação de Esquerda. 

Como demonstração prática 
da importância que concedemos 
ao tema, Página 13 decidiu pu¬ 
blicar uma edição especial, que 
será distribuída durante a Confe¬ 
rência Nacional de Saúde. Nesta 
edição especial, você encontrará 
um artigo de Aparecida Pimen¬ 
ta e três entrevistas, com Eliane 
Cruz, Fernando Pigatto e Carlos 
Oké. As entrevistas foram feitas 
e editadas por Nayara Oliveira, 
conselheira do SUS Campinas e 
delegada à Conferência Nacio¬ 
nal. 

No mundo ideal, caberia ao 
Partido dos Trabalhadores pro¬ 
duzir e distribuir este jornal. No 
mundo real em que vivemos, a 
Articulação de Esquerda está fa¬ 
zendo a sua parte, o que inclui 
fazer aquilo que o próprio Parti¬ 
do deveria fazer. 

Boa leitura , viva o SUS e 
Lula Livre ! //★ 

Os editores 


Página 13 entrevistou Eliane 
Cruz, coordenadora do setorial 
nacional de saúde do Partido dos 
Trabalhadores. 

Página 13. Como o Setorial 
Nacional de Saúde do PT ava¬ 
lia a gestão Bolsonaro/Man- 
detta na área da saúde? 

Eliane Cruz. O programa 
de governo de Bolsonaro para a 
área de saúde foi insípido, assim 
como o conjunto de seu “despro- 
grama” desenvolvido durante as 
eleições. Ou seja, propostas que 
não vieram ao debate público ar¬ 
rastando todo o processo eleito¬ 
ral para uma jornada messiânica. 

Passados seis meses de go¬ 
verno, ações para insuflar o ódio 
e a desagregação social se man¬ 
tém na performance do atual go¬ 
verno. A superexposição do pre¬ 
sidente incapaz de lidar com as 
necessidades e dilemas de uma 
nação, distrai a sociedade con¬ 
centrando opiniões sobre a figu¬ 
ra midiática de Bolsonaro e não 
sobre as políticas de descons- 
tituição do estado-nação e des- 
constitucionalização de direitos, 
que seguem por reformas ultra- 
liberais como a da Previdência 
Social. 

Neste mesmo diapasão a con¬ 
dução do SUS tem sido rebaixa¬ 
da como política nacional uni¬ 
versal, adotando princípios do 
Estado Mínimo. 

Como todas as políticas pú¬ 
blicas a saúde sofre os impactos 
da EC/95, de congelamento de 
gastos públicos, e ainda temos 
o Governo Federal defendendo 


a cobertura universal em vez do 
sistema universal de saúde. 

Essa disputa pela “cobertura 
universal”, que altera o modelo 
de saúde integral e universal, é 
nacional e internacional, toman¬ 
do-se nosso maior desafio. Nessa 
proposta, quem ganha são as em¬ 
presas seguradoras de saúde que 
administram os serviços, anali¬ 
sam os riscos de saúde para clas¬ 
sificar as pessoas de acordo com 
sua capacidade de pagamento e 
determinam pacotes básicos de 
benefícios ao quais a população 
terá ou não acesso. Tudo gira em 
tomo do lucro assistencial. 

Essa proposta aproveita o 
senso comum reinante numa so¬ 
ciedade subjugada aos discursos 
de mídia de se submeter a “mais 
sacrifícios”, cujo apoio ao atu¬ 
al governo sustenta ações como 
“etapas” pelas quais a sociedade 
deverá passar para uma reestru¬ 
turação econômica “redentora”. 
O “direito a ter direitos” fica per¬ 
dido nesta disputa feroz. 

O Ministro da Saúde ense¬ 
ja ações de retirada de direitos 
como a municipalização da saú¬ 
de indígena, buscando destmir o 


subsistema constmído a partir do 
reconhecimento e respeito a di¬ 
versidade cultural de nosso país. 

Mesmo com informações de 
que a população do mundo pade¬ 
ce com problemas de sofrimento 
mental, o Ministro atua pela revi¬ 
são da reforma psiquiátrica e da 
concepção de saúde mental que 
organizou redes de atendimento 
a pessoas com necessidades re¬ 
lacionadas a transtornos mentais 
e que promove maior integração 
social e fortalecimento da auto¬ 
nomia, protagonismo e a parti¬ 
cipação social do indivíduo. A 
ação ministerial é de aprisiona¬ 
mento, de volta aos manicômios. 

A reestruturação do Ministé¬ 
rio da Saúde, em maio de 2019, 
indica o fortalecimento de aten¬ 
ção primária em saúde na con¬ 
tramão da atenção básica que 
construímos ao longo de três dé¬ 
cadas com a estratégia de saúde 
da família, ampliação das ações 
de vigilância em saúde e cons¬ 
trução de territórios saudáveis, 
considerando a totalidade das ne¬ 
cessidades sociais e de qualidade 
de vida. 

Ressalta no Ministério da 
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Saúde a total desconsideração 
pela história do SUS. As apre¬ 
sentações públicas do Ministro 
indicam esse tom e, por isso, a 
desconstrução de políticas vai 
avançar, como aconteceu com 
Mais Médicos, como acontece¬ 
rá com as ações de média e alta 
complexidade, sustentada nas in¬ 
formações sobre a saúde das pes¬ 
soas que vivem em nosso país e 
que serão fornecidos às empresas 
por meio da “Saúde Digital”, em 
direção à privatização de servi¬ 
ços a favor da mercantilização da 
saúde. 

Quais as propostas das/dos 
petistas para a 16a Conferên¬ 
cia, a 8a + 8? 

Passadas três décadas desde 
a criação do SUS, a Conferência 
8 a + 8 se vê diante do desafio de 
retomar um debate que parecia 
já consolidado no país: de que 
a permanência do SUS é funda¬ 
mental para o bem-estar da popu¬ 
lação brasileira. 

A 16CNS será um importante 
evento da saúde neste ano. Esse 
espaço institucional deve servir 
como um espaço de reafirmação 
da defesa do SUS. Enfrentar a 
“cobertura universal de saúde” 
e fortalecer nossas bandeiras de 
luta para agregar forças sociais 
são recursos para enfrentar o ul- 
traliberalismo que trata a saúde 
como mercadoria. 

O Setorial Nacional de Saú¬ 
de do PT aponta ações urgentes 
e prementes para agregar forças 
sociais e conduzir nossas lutas 
no próximo período em tomo de 
bandeiras que não são somen¬ 
te palavras de ordem, são sim, 
elementos carregados de conte¬ 
údos políticos como a revoga¬ 
ção da Emenda Constitucional 
n° 95/2016. O enfrentamento ao 
subfinancimento, a defesa das 
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políticas públicas de saúde ins¬ 
tituídas em favor da qualidade 
de vida e da autonomia social. 
A defesa da Seguridade Social. 
A soberania nacional mediante 
o complexo industrial da saúde 
contra a privatização do SUS. 

Constmir uma pauta estrutu¬ 
rada em defesa do SUS é uma 
pauta positiva de diálogo so¬ 
cial e será o melhor resultado da 
16CNS. Partimos do princípio 
de que a Saúde de um país deve 
estar de acordo com o modelo 
de desenvolvimento pretendido 
para sua população, e neste pro¬ 
cesso, as políticas de saúde são 
destaque para um processo civi- 
lizatório de garantia de direitos. 

Assim, a atenção integral à 
saúde e acesso universal perma¬ 
necem como estratégias de en- 


fretamento das causas de adoeci- 
mento e morte que afetam quem 
está ao nosso lado e a nós mes¬ 
mos. Defender programas ‘Mais 
Médicos’, ‘Farmácia Popular’, 
‘Brasil Sorridente’ e à estratégia 
‘Saúde da Família’, Programa de 
Saúde Mental, de acordo com os 
paradigmas da reforma psiqui¬ 
átrica que aproximou o SUS da 
população. 

Valorizar a gestão pública do 
SUS e Contrarreforma Admi¬ 
nistrativa do Estado Brasileiro. 
Avançar na regulação dos Planos 
Privados de Saúde, atuando em 
toda cadeia suplementar (em fa¬ 
vor dos beneficiários que pagam 
por serviços de saúde privados, 
por meio de planos coletivos e 
individuais) para que a atuação 
das operadoras e prestadores de 
serviço sejam voltadas para as 
necessidades dos beneficiários. 

Reafirmar o dispositivo cons¬ 
titucional que determina que 
cabe ao SUS “ordenar a forma¬ 
ção” dos profissionais de saúde, 
levando em conta o interesse pú¬ 
blico na saúde. 

Avaliar permanentemente 
a necessidade de formação de 
profissionais de saúde, criar os 
cursos necessários às diferentes 
regiões do país, tendo o sistema 
de universidades públicas, prin¬ 
cipalmente as federais, como 
instrumento articulador desses 
processos. 

Reconhecer que não é mais 
possível que o maior sistema 
de saúde de acesso universal do 
mundo não tenha uma carreira, 
com planos de cargos e salários 
para seus profissionais, com um 
amplo chamamento às entidades 
representativas das mais diversas 
profissões de saúde, dos médicos 
aos agentes comunitários de saú¬ 
de, incluindo trabalhadores da 
área administrativa e de gestão, 


para construirmos uma carreira 
interfederativa, única e nacional 
do SUS. 

Incentivar a potencialida¬ 
de econômica e tecnológica do 
complexo industrial da saúde 
estimulando o desenvolvimento 
deste setor de forma a atender as 
necessidades e especificidades 
do setor saúde, reduzindo custos 
e aumentando a eficiência tecno¬ 
lógica e considerando os interes¬ 
ses nacionais e regionais no âm¬ 
bito Sul-Sul. 

Atuar pelo plebiscito revo¬ 
gatório mediante a EC-95/2016 
para recompor a participação fi¬ 
nanceira do Governo Federal no 
orçamento do SUS, apoiando 
municípios e estados. 

Hoje o Brasil gasta cerca de 
9% do PIB em saúde. Só que 
esse gasto é majoritariamente 
privado. A ideia é crescer o gasto 
público até cerca de 6% do PIB. 
Seria um acréscimo paulatino de 
cerca de mais 2,2 do PIB para a 
saúde. 

Suspender a privatização das 
reservas petrolíferas e retomar 
o Fundo Social do Pré-sal, que 
destinou recursos a saúde e edu¬ 
cação. 

Fortalecer, ampliar e impul¬ 
sionar a participação social em 
saúde, por meio dos conselhos 
e conferências de saúde, nos ter¬ 
mos da legislação vigente, reco¬ 
nhecendo e valorizando seu pa¬ 
pel na formulação e avaliação de 
políticas de saúde. 

Somente a participação social 
vocaliza as necessidades sociais 
em saúde. A participação social 
é estratégica, pois se constitui na 
base sobre a qual se consolida o 
SUS. 

Coragem. A vida é feita de 
coragem. Nossa coragem ga¬ 
rantirá a permanência do SUS. 
#FulaFivre. ★ 
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Fala Pigatto 



Página 13 entrevistou Fer¬ 
nando Pigatto, presidente do 
Conselho Nacional de Saúde. 

Página 13. Como o Conse¬ 
lho Nacional de Saúde avalia a 
gestão Bolsonaro/Mandetta na 
área da saúde? 

Fernando Pigatto. Com o 

governo Bolsonaro foi intensi¬ 
ficado o desfinanciamento da 
Saúde em nosso país, com in¬ 
tenções claras de fortalecer a 
saúde privada, a privatização 
do Sistema Único de Saúde. 
As propostas, como o Ministro 
da Economia fez, de desvincu¬ 
lação das receitas da união, por 
exemplo, atingem em cheio a 
saúde pública do nosso país. E 
outras propostas que vem sendo 
aí defendidas, principalmente 
pela área econômica do gover¬ 
no. Nós precisamos lutar contra 
estas propostas, que tem em vis¬ 
ta claramente a privatização do 
SUS. 

Outra coisa também coloca¬ 
da é a proposta de “Cobertura 
Universal de Saúde”, em que 
não se têm recursos suficientes 
para atender toda a população, 
indicando que a universalidade 
tem que ser revista, falas de au¬ 
toridades feitas pela imprensa. 


Assim, a 16 a Conferência 
Nacional de Saúde vem no con¬ 
traponto, reforçando o que foi 
consolidado a partir da 8 a Con¬ 
ferência, que estamos chamando 
de 8 a + 8, para fortalecer o SUS, 
como sistema público em seus 
princípios, com todas as garan¬ 
tias constitucionais, que possam 
se viabilizar. 

Quais propostas estratégi¬ 
cas para defesa do CNS nesta 
16 a Conferência, 8 a +8? 

Desde que assumi a presi¬ 
dência do Conselho Nacional de 
Saúde, no final do ano passado, 
e mesmo antes, nos últimos anos 
principalmente, temos visto ser 
implementada uma política de 
subfinanciamento, pois na ver¬ 
dade o SUS nunca teve um fi¬ 
nanciamento suficiente, para seu 
funcionamento adequado, como 
foi preconizado na própria cons¬ 
tituição, que o criou. Sempre ti¬ 
vemos dificuldade do ponto de 
vista do financiamento. 

Então, passamos de uma po¬ 
lítica de subfinanciamento dos 
últimos anos e entramos a par¬ 
tir, principalmente da aprovação 
da Emenda Constitucional 95, 
para uma política de desfinan¬ 
ciamento do SUS, o que vem se 
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agravando cada vez mais, com 
as ameaças dos “planos popula¬ 
res de saúde”, “carteira de ser¬ 
viços”, inclusive o debate entre 
a “Cobertura Universal” versus 
“Sistema Universal”. Temos 
acompanhado de perto essa situ¬ 
ação, esses ataques. 

Acreditamos que a própria 
16 a Conferência Nacional de 
Saúde, denomidada 8 a + 8 para 
fazer o resgate do que foi a 8 a 
Conferência, em 1986, onde até 
aquele momento não havia par¬ 
ticipação de usuários e usuárias, 
pode reorientar e influenciar 
os rumos desse estado de coi¬ 
sas. Acreditamos que os rumos 
da saúde pública de nosso país 
pode ter uma mudança, a partir 
do grande processo de mobiliza¬ 
ção desta Conferência: há muito 
tempo que nós não víamos tan¬ 
ta participação. Nossa 16 a está 
sendo uma Conferência muito 
participativa, num momento de 
afirmação da importância do 
controle social no SUS. Acre¬ 
ditamos que este processo está 
fortalecendo a luta em defesa do 
SUS, a saúde pública como um 
todo, contra a visão mercadoló¬ 
gica da Saúde. Para nós a saúde 
continua sendo direito, e como 
tal temos que reafirmar cada vez 
mais. ★ 
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FalaOcké 



Página 13 entrevistou 
Carlos Octávio Ocké-Reis, 
vice-presidente da Associação 
Brasileira de Economia da 
Saúde - ABrES. 

Página 13. Como está o 
“acesso à Saúde” e o “direito 
à Saúde” no Brasil? Classes 
sociais diferentes, regiões di¬ 
ferentes, doenças diferentes: 
está tudo igualmente atendi¬ 
do? 

Carlos Ocké. Em terra de 
cego, quem tem um olho é rei. 
Se aparentemente não é ruim o 
diálogo do Ministério da Saúde 
com os gestores, isso não pode 
obscurecer o fato de que, na prá¬ 
tica, o governo federal amplia 
as desigualdades de acesso e 
ameaça o direito social à saúde, 
ferindo de morte os pressupos¬ 
tos constitucionais do SUS - em 
torno da universalidade, inte- 
gralidade e equidade. Darei três 
exemplos concretos: a desidra¬ 
tação do programa mais médi¬ 
cos (agravando o problema dos 
vazios assistenciais e fragilizan¬ 
do a estratégia de saúde da famí¬ 
lia), a manutenção da Emenda 
Constitucional 95 (congelando 
o teto da despesa primária, redu¬ 
zindo o piso per capita da saúde 
e estrangulando o financiamento 
de estados e municípios) e a sus¬ 
pensão de contratos com 7 labo¬ 
ratórios públicos nacionais para 
a produção de 19 medicamentos 
distribuídos gratuitamente pelo 
SUS (destinados à fabricação de 
remédios para pacientes que so¬ 
frem de câncer, diabete e trans¬ 
plantado). Não é menos grave 
o descontrole da dengue e o re¬ 
torno de doenças preveníveis. O 
Brasil enfrenta uma tripla carga 
da doença (infectocontagiosas, 
causas externas e crônicas), afe¬ 
tando mais ou menos todas regi¬ 


ões do país. Contudo, depois do 
golpe parlamentar contra Dilma, 
esse quadro se deteriorou com o 
sucateamento da vigilância em 
saúde, penalizando sobretudo 
os mais pobres, os trabalhado¬ 
res e as classes médias. Não tem 
“mimimi”: ou mudamos essa 
política, ou a austeridade fiscal 
continuará produzindo doença, 
desemprego e violência, aumen¬ 
tando as taxas de morbidade e 
mortalidade do país. Essa situa¬ 
ção exige uma resposta imediata 
da sociedade. Sinceramente, nós 
podemos confiar em um Minis¬ 
tro que defende o lucro na saú¬ 
de e o co-pagamento no SUS, 
podemos confiar em um Presi¬ 
dente que ataca abertamente a 
democracia participativa? A 16a 
Conferência Nacional de Saúde 
deve repudiar de maneira clara o 
decreto autoritário 9.759 de Bol- 
sonaro, ele é inaceitável! 

Página 13. Se Lula saísse da 
cadeia amanhã, se novas elei¬ 
ções gerais fossem convocadas 
para outubro e se uma frente 
de esquerda ganhasse as elei¬ 
ções no primeiro turno, o que 
deveríamos fazer no SUS? 

Sem soberania nacional, sem 
democracia, sem economia po¬ 
pular e sem direitos sociais, o 
Brasil não supera o caos pro¬ 
vocado pelos fascistas e neoli- 
berais, que ameaça hoje as con¬ 
dições de vida e de trabalho da 
população. O que dizer do des- 
matamento da Amazônia, da li¬ 
beração do uso de agrotóxicos, 
do decreto das armas, da des- 
regulação completa das normas 
de saúde e segurança do traba¬ 
lho, da redução dos impostos 
sobre cigarros e do retrocesso 
na saúde mental? Na verdade, 
além de melhorar os indica¬ 
dores epidemiológicos, a polí- 



tt 

Sem soberania 
nacional, sem 
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pelos fascistas e 
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ameaça hoje as 
condições de vida 
e de trabalho 
da população. 
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tica de saúde poderia, a um só 
tempo, combater o desemprego 
e a desigualdade, contribuindo 
para o crescimento econômico 
e a desconcentração de renda, 
em novo ciclo de desenvolvi¬ 
mento. Para produzir melhor, 
para ser eficiente, o SUS preci¬ 


sa gastar mais, sem esse toma- 
-lá-dá-cá visto, por exemplo, 
com as emendas parlamentares 
para a aprovação vergonhosa da 
reforma da previdência. Desse 
modo, do ponto de vista progra¬ 
mático, que medidas o governo 
Lula deveria adotar contra a pri¬ 
vatização da saúde? (i) revogar 
a Emenda Constitucional 95, 
para ampliar o financiamento do 
SUS; (ii) frear a internacionali¬ 
zação do mercado, para reduzir 
os gastos dos trabalhadores e 
empregadores com bens e servi¬ 
ços privados de saúde; (iii) re¬ 
gular os planos empresariais de 
saúde, os hospitais privados e fi¬ 
lantrópicos e as organizações so¬ 
ciais, para acabar com o parasi- 
tismo do mercado sobre o SUS; 
(iv) Com o dinheiro do Pré-Sal, 
investir, de um lado, no progra¬ 
ma mais médicos, no programa 
farmácia popular e nos hospitais 
universitários, e de outro, con¬ 
cluir as obras inacabadas nas 
unidades de pronto atendimen¬ 
to e unidades básicas de saúde, 
fortalecendo a atenção básica e 
as linhas de cuidado das redes 
de atenção à saúde nos estados 
e municípios. Finalmente, para 
viabilizar o sistema, é importan¬ 
te valorizar o serviço público no 
SUS, criando a carreira nacional 
interfederativa. Esse conjunto 
de medidas representam um de¬ 
safio gigantesco, mas com Lula 
Livre e com o apoio de uma 
frente única popular e democrá¬ 
tica estariam reunidas condições 
mais favoráveis para a realiza¬ 
ção dessas reformas estruturais, 
fundamentais para a melhoria 
do SUS e das condições de vida 
e saúde dos trabalhadores e das 
famílias brasileiras. ★ 
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O SUS em tempos sombrios 

BAparecida Linhares Pimenta 



O SUS vive uma das maio¬ 
res crises de sua histó¬ 
ria, e para alguns especialis¬ 
tas, a própria sobrevivência 
do Sistema estaria em jogo na 
conjuntura atual. 


23 
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Com o Golpe que derru¬ 
bou a Presidenta Dilma em 
2016, os cargos de direção do 
Ministério da Saúde passa¬ 
ram a ser ocupados por indi¬ 
cações partidárias de pessoas 
sem a mínima qualificação 
técnico-política para dirigir o 
Sistema Único de Saúde, e o 
Ministério perdeu capacidade 
de formular, induzir e moni¬ 
torar as políticas nacionais 
que vinham sendo implemen¬ 
tadas nos 30 anos de história 
do SUS. 
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Políticas nacionais como 
a Saúde Mental, com forte 
componente de reconheci¬ 


mento dos direitos das pes¬ 
soas com transtornos mentais 
a serem assistidas numa rede 
de serviços comunitários, em 
substituição aos manicômios, 
sofreu um duro golpe no Go¬ 
verno Temer. A “nova” Porta¬ 
ria da Saúde Mental aumenta 
recursos para os manicômios, 
para as comunidades terapêu¬ 
ticas, para serviços ambula- 
toriais, e congela recursos de 
custeio de CAPS, e para Ser¬ 
viços Residenciais Terapêuti- 
cos/SRT para “moradores” de 
manicômios. E hoje existem 
centenas de CAPS e SRT fun¬ 
cionando há mais de um ano 
sem repasse federal. 

Outra política que foi des¬ 
truída no final de 2018 foi o 
“Programa Mais Médicos” 
com interrupção do intercâm¬ 
bio com Cuba, o retorno de 
milhares de médicos cuba- 


tt 

Um dos fatos 
mais relevante 
na crise atual é o 
agravamento do 
subfmanciamento 
federal do SUS, 
com a aprovação 
da Emenda 
Constitucional 
95/2016, que 
congela os gastos 
com saúde e 
educação por 
20 anos, e que 
vem provocando 
diminuição real 
do gasto federal 
em saúde, com 
a respectiva 
diminuição do 
percentual de 
gasto em relação 
às Receitas 
Correntes 
Líquidas da 
União. 
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nos, o que provocou a desas- 
sistência de milhões de bra¬ 
sileiros nos municípios mais 
vulneráveis, na periferia das 
grandes cidades e regiões 
metropolitanas, e nas popula¬ 
ções indígenas. 

Em 2018, durante a cam¬ 
panha eleitoral Bolsonaro se 
manifestou várias vezes de 
maneira agressiva em relação 


aos médicos cubanos, ques¬ 
tionando a dignidade e pro¬ 
fissionalismos dos mesmos, e 
afirmou, com sua linguagem 
chula, que com “uma cane- 
tada devolveria os médicos 
para a ditadura cubana”. O 
governo cubano se antecipou 
e no final de 2018 começou 
a retirar os médicos do Bra¬ 
sil, e o Governo Bolsonaro 
já eleito não fez nenhum es¬ 
forço para manter os cubanos 
nos municípios brasileiros. 

Com isso terminou uma 
experiência bem sucedida 
que mudou a realidade da 
Atenção Básica em milha¬ 
res de municípios, e chegou 
a contar com mais de 11 mil 
médicos cubanos no Pro¬ 
grama Mais Médicos/PMM, 
criado pela Presidente Dil¬ 
ma em 2013, através da Lei 
12.871, que teve como ob¬ 
jetivo reduzir desigualdades 
regionais no atendimento das 
necessidades de saúde da po¬ 
pulação, disponibilizando 
médicos cubanos e brasilei¬ 
ros nas regiões mais vulnerá¬ 
veis do país. 

Um dos fatos mais rele¬ 
vante na crise atual é o agra¬ 
vamento do subfinanciamen- 
to federal do SUS, com a 
aprovação da Emenda Cons¬ 
titucional 95/2016, que con¬ 
gela os gastos com saúde e 
educação por 20 anos, e que 
vem provocando diminuição 
real do gasto federal em saú¬ 
de, com a respectiva diminui¬ 
ção do percentual de gasto 
em relação às Receitas Cor¬ 
rentes Líquidas da União. 
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A manutenção da EC 95 
pode inviabilizar o SUS e 
comprometer a garantia da 
universalidade e integralida- 
de do Sistema, considerando 
que os municípios já gastam 
em tomo de 25% do Orça¬ 
mento próprio em saúde, o 
que representa quase o dobro 
do mínimo estabelecido por 
Lei, e não tem condições de 
aumentar esse gasto. 

Como o aumento da ex¬ 
pectativa de vida e envelheci¬ 
mento da população e cresci¬ 
mento das doenças crônicas, 
um sistema universal como 
o SUS exige atualização per¬ 
manente dos recursos orça¬ 
mentários e financeiros da 
União, o que é inviabilizado 
pelo congelamento de gastos 
federais com a saúde. 

O atual Ministro da Saúde 
defende a EC 95, e tem usado 
um expediente extremamente 
perverso de subfinanciamen- 
to, através da morosidade de 
credenciamento de serviços 
e do repasse de recursos de 
custeio para equipamentos 
de saúde já em funcionamen¬ 
to, implantados e custeados 
pelos municípios. São cente¬ 
nas de Equipes de Unidades 
Básicas de Saúde, Centros de 
Atenção Psicossocial/CAPS, 
Residências Terapêuticas, 
Centros Especializados de 
Reabilitação para deficien¬ 
tes, Serviços de oncologia, 
leitos hospitalares, que foram 
criados pelos municípios, em 
conformidade com as normas 
do SUS, que estabelecem a 
obrigatoriedade do cofinan- 


ciamento federal para esses 
serviços, e os recursos não 
são repassados. 

Há ainda o aprofundamen¬ 
to da compra do voto dos de¬ 
putados federais e senadores, 
através de emendas parla¬ 
mentares impositivas, com 
recursos orçamentários do 
SUS, o que também diminui 
os repasses regulamentares 
do Ministério para estados e 
municípios. 

Outra área importante para 
a população brasileira que 
vem sofrendo com o desfi- 
nanciamento federal é a Po¬ 
lítica Nacional de Assistên¬ 
cia Farmacêutica, com falta 
de medicamentos em áreas 
cruciais, como medicamen¬ 
tos para transplantados, para 
hepatite, para diabetes, entre 
outros. Em meados de julho 
de 2019 nos deparamos com 
a notícia de suspensão de 19 
contratos de Parcerias para o 
Desenvolvimento Produtivo/ 
PDP, celebrados por labo¬ 
ratórios públicos brasileiros 
para incorporação tecnológi¬ 
ca para produção de medica¬ 
mentos como insulina, medi¬ 
camentos para tratamentos de 
câncer, vacinas e outros insu- 
mos estratégicos. Essa inter¬ 
rupção poderá causar desa- 
bastecimento desses insumos 
para os usuários do SUS, e 
torna o Brasil ainda mais ex¬ 
posto às variações e interes¬ 
ses do mercado internacional 
na área da indústria farma¬ 
cêutica, uma das mais pode¬ 
rosas do mundo. 
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12° Congresso Brasileiro de Saúde Coletiva. Fortalecer o SUS, os direitos e a de¬ 
mocracia. Ato de lançamento da 16 a Conferência Nacional de Saúde. Castelo Mou¬ 
risco, Fiocruz. Manguinhos, Rio de Janeiro. 28 de julho de 2018. Foto: Eduardo de 
Oliveira. 
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O Ministro 
da Saúde 
do Governo 
Bolsonaro e 
sua equipe tem 
um projeto 
para a saúde no 
Brasil e está se 
organizando para 
coloca-lo em 
prática. Diferente 
da gestão Temer, 
que colocou no 
Ministério da 
Saúde pessoas 
sem condições 
de comandar 
uma pasta com 
a complexidade 
que é o MS, a 
atual equipe 
tem projeto 
consistente de 
desmonte do SUS, 
tem discurso, 
tem articulação 
com o Congresso 
Nacional e com 
a Medicina 
Suplementar 
, e defende 
os interesses 
corporativos 
das entidades 
médicas. 
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O ministério da saúde do 
Governo Bolsonaro não está 
abastecendo estados e muni¬ 
cípios com insumos funda¬ 
mentais para a saúde da po¬ 
pulação brasileira; falta soro 
anti rábico, faltam vacinas; 
falta inseticida para o com¬ 
bate ao aedes. E há desres- 
ponsabilização do Governo 
Federal para o enfrentamen- 
to das arboviroses, tais como 
dengue, zika, febre amarela. 

Esse mês foi publicado na 
Revista Lancet artigo sobre a 
saúde no Brasil demonstran¬ 
do que nos 30 anos de histo¬ 
ria do SUS, houve redução na 
desigualdade do acesso aos 
serviços de saúde e melhoria 
de indicadores de saúde im¬ 
portantes. O artigo coloca 
ainda que as políticas fiscais 
adotadas a partir de 2016 e 
subfinanciamento do Sistema 
colocam em risco os avanços 
do Sistema na conjuntura atu¬ 
al. 

Um dado a ser considera¬ 
do é que o Ministro da Saú¬ 
de do Governo Bolsonaro e 
sua equipe tem um projeto 
para a saúde no Brasil e está 
se organizando para coloca- 
-lo em prática. Diferente da 
gestão Temer, que colocou no 
Ministério da Saúde pessoas 
sem condições de comandar 
uma pasta com a complexida¬ 
de que é o MS, a atual equi¬ 
pe tem projeto consistente de 
desmonte do SUS, tem dis¬ 
curso, tem articulação com o 
Congresso Nacional e com a 


Medicina Suplementar , e de¬ 
fende os interesses corpora¬ 
tivos das entidades médicas. 
As forças contrárias ao SUS 
são hoje extremamente pode¬ 
rosas, e se movimentam para 
o desmonte do sistema. 

Em agosto de 2019 ocorre 
a 16 a Conferencia Nacional 
de Saúde (CNS), com cerca 
de 5000 participantes de todo 
o país, com representação de 
usuários, trabalhadores da 
saúde e gestores. A 16° CNS 
foi precedida de milhares de 
conferências municipais, re¬ 
gionais e estaduais, com de¬ 
bates acalorados e aprovação 
de propostas para o fortaleci¬ 
mento do SUS. E o Ministé¬ 
rio da Saúde terá de lidar com 
esse movimento nacional. 

Por outro lado, milhares 
de trabalhadores de saúde, 
centenas de gestores dos es¬ 
tados e municípios cotidia¬ 
namente fazem o SUS con¬ 
tinuar resistindo e existindo 
em cada encontro de um tra¬ 
balhador com um usuário. 
Cada consulta médica, de en¬ 


fermagem, de psicólogo, de 
dentista, de fisioterapeuta, de 
nutricionista, em cada visita 
do agente comunitário, em 
cada grupo que se reúne para 
discutir autocuidado e como 
lidar com o processo saúde 
doença de do idoso, cada pa¬ 
ciente com câncer. Cada ato 
desses é o SUS existindo e 
resistindo. A força viva desse 
SUS real é o que nos faz ter 
esperança que, mesmo com 
o Governo Bolsonaro, vamos 
ser capazes, coletivamente, 
de continuar construindo essa 
política pública tão essencial 
para a população brasileira. 

E no mundo da política as 
disputas, as lutas de resistên¬ 
cia, são decisivas para definir 
não só o resultado, mas todo 
processo de construção/des- 
construção de uma política 
como é o SUS. 

A luta continua. ★ 


Aparecida Linhares Pimenta 

é médica sanitarista do SUS, 
doutora em Saúde Coletiva 
pela Faculdade de Ciências 
Médicas da Unicamp 
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SAÚDE É DEMOCRACIA E 
DEMOCRACIA É SAÚDE 

Participação popular e controle social são pilares do SUS 


P rotagonistas da conquista 
do Sistema Único de Saúde 
(SUS), expresso na Constituição 
Federal de 1988, os movimentos 
sociais são reconhecidos como o 
pilar de sustentação política da 
saúde pública universal e inte¬ 
gral. 

Ao longo dos anos, a parti¬ 
cipação popular, especialmente 
por meio dos conselhos e confe¬ 
rências de saúde, foi fator deci¬ 
sivo na manutenção do SUS e na 
defesa intransigente de que esse 
sistema permanecesse público e 
universal. 

Na 16 a Conferência Nacional 
de Saúde, a 8 a + 8, que será re¬ 
alizada em agosto de 2019, pre¬ 
cisamos mais do que nunca rea¬ 
firmar a saúde como direito de 
todo cidadão e exigir a conso¬ 
lidação do SUS e seu financia- 

Garantir o direito à saúde é essencial 



mento adequado. 

Mais de 30 anos desde a cria¬ 
ção do Sistema Único de Saúde, 
os conceitos de integralidade, 
universalidade e equidade per¬ 
manecem numa disputa entre 
direito social e interesses de 


mercado. 

Por isso, reafirmar que “saú¬ 
de é democracia e democracia 
é saúde” é um principais cami¬ 
nhos para a emancipação social. 
Somente com acesso digno a 
ações de promoção, proteção, 


prevenção, recuperação e rea¬ 
bilitação da saúde, que a popu¬ 
lação pode ter condições de as¬ 
sumir o protagonismo das lutas 
pela manutenção e ampliação de 
seus direitos. ★ 


A 8 a Conferência Nacional 
de Saúde, que antecedeu 
a promulgação da Constituição 
Federal de 1988, reuniu mais de 
cinco mil pessoas em Brasília/ 
DF. 

Representantes de conselhos 
populares, movimentos sociais, 
sindicatos, universidades, par¬ 
lamentares e gestores públicos 
de saúde chegaram na capital 
federal vindos de várias partes 
do país, movidos por um mesmo 


sonho: o de construir um sis¬ 
tema de saúde público, estatal, 
universal, integral e de qualida¬ 
de para toda a população brasi¬ 
leira. 

Passadas três décadas desde 
a criação do SUS, a Conferência 
8 a + 8 se vê diante do desafio de 
retomar um debate que parecia 
já consolidado no país: de que 
a permanência do SUS é funda¬ 
mental para o bem-estar da po¬ 
pulação brasileira. ★ 



8 a Conferência Nacional de Saúde (1986). Fotografias: Acervo Radis /Ensp 
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Financiamento tem de ser 
suficiente e sustentado 



12° Congresso Brasileiro de Saúde Coletiva. Fortalecer o SUS, os direitos e a democracia. Fiocruz. Manguinhos, Rio de 
Janeiro. 26 de julho de 2018. Foto: Eduardo de Oliveira 


L utar pela manutenção do 
SUS é hoje um dos compro¬ 
missos mais importantes de todo 
brasileiro e brasileira. E uma das 
bandeiras essenciais dessa luta é 
brigar por mais dinheiro para fi¬ 
nanciamento deste sistema. 

O aporte de recursos finan¬ 
ceiros na saúde está em queda. 
Em 2016, o governo federal não 
cumpriu o piso constitucional, 
enquanto que as regras da EC 
95 reduziram o piso em 2018 
e 2019 para níveis inferiores a 
14% da Receita Corrente Líqui¬ 
da. 

Cada vez mais, a administra¬ 
ção da assistência à saúde tem 
deixado de ser responsabilidade 
pública e isso tem prejudicado o 
acesso da população aos servi¬ 
ços públicos. 

Esse cenário, aliado a um no¬ 
ticiário tendencioso, acaba por 
reduzir drasticamente a confian¬ 


ça no modelo público de aten¬ 
ção. 

O investimento em saúde no 
Brasil ainda está muito aquém 
do que seria o ideal. Em termos 
internacionais, o Brasil gasta 
apenas 4% do seu PIB em saúde 


pública, enquanto o Reino Uni¬ 
do gasta quase o dobro, 7,9%. 
O gasto público brasileiro em 
saúde é muito baixo, apenas R$ 
3,60 por habitante por dia, me¬ 
nos que uma passagem de ôni¬ 
bus. 


Apesar de ser uma deter¬ 
minação constitucional “saúde 
direito de todos e dever do Es¬ 
tado”, o SUS nunca recebeu re¬ 
cursos suficientes para se conso¬ 
lidar como sistema universal e 
integral. ★ 


Acesso universal e integral à Saúde 
vesus cobertura universal da saúde 


A proposta de organização 
dos serviços de saúde do 
governo Bolsonaro é destruir 
a universalidade do SUS, des¬ 
montar políticas destinadas à 
ampliação do acesso, como o 
Programa Mais Médicos, ig¬ 
norar as políticas de equidade, 
desconstruir a atenção básica e 
privatizar a média e alta com¬ 
plexidade com “credenciamento 
universal de médicos”. 


O modelo defendido pelo 
atual governo é semelhante ao 
sistema de cobertura universal 
de saúde da Colômbia, que divi¬ 
diu a população entre os que po¬ 
dem e os que não podem pagar 
pelos serviços. 

Esse é um retrocesso de 40 
anos nas políticas de saúde do 
nosso país. Um absurdo que 
deve ser combatido e denuncia¬ 
do. ★ 
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Na 162 Conferência 
Nacional de Saúde 
83 + 8, defendemos: 

Democracia e Saúde 


O golpe de 2016 instituiu um cenário de autoritarismo e 
perseguição a movimentos e segmentos que ousaram contra¬ 
riar e denunciar os ataques promovidos pela política do Esta¬ 
do mínimo imposta pelo governo ilegítimo de Temer. 

Agora, com a eleição de Bolsonaro, essa situação se piorou 
em grande escala. 

Mas seguimos prontos e dispostos para defender nossos di¬ 
reitos civis, políticos e sociais. 

Em defesa do SUS. 

Pelo direito à Saúde. 

Pelo financiamento suficiente e sustentado 



Saufle+jl 

2 a Conferência Nacional 7fe~Saude das Mulheres\ Afea ae estandes. Centro i 
Convenções Ulysses'Guimarães~Setor de Divulgação Cultural, Eixo Monun 
tal, Brasília, Distrito Federal. 19 de agosto de 2017. Foto: Ediumlo de Olivâ 
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+ Pela revogação da Emenda Constitucional n° 95/2016. 

+ Pela aprovação da destinação obrigatória de 10% da re¬ 
ceita corrente bruta anual da União para a saúde. 

+ Revisão da política de renúncia de arrecadação e incen¬ 
tivos fiscais da União que favorece interesses privados na 
saúde, pela regulação substantiva de planos e seguros de 
saúde para enfrentar a mercantilização da Saude. 

+ Pelo estabelecimento da Contribuição sobre Grandes 
Fortunas com destinação integral ao orçamento da seguri¬ 
dade social, consequentemente para a saúde. 

+ Pela rejeição da permanência da Desvinculação das Re¬ 
ceitas da União (DRU), que retira 30% do orçamento da 
seguridade Social para o Tesouro Nacional, como forma de 
não prejudicar o referido orçamento. 

+ Em defesa da Política Nacional de Atenção Básica em 
Saúde, fortalecendo a Estratégia da Saude da Familia, re¬ 
tomada do Programa Mais Médicos e da Farmácia Popular. 

+ Pela nao aprovação de propostas que destruam a previ¬ 
dência pública e solidária, pela garantia de aposentadoria 


aos brasileiros. 

+ Pela autonomia do país na pesquisa, produção e patentes 
de medicamentos e insumos. O Brasil não é laboratorio de 
pesquisa e testes da indústria farmacêutica. 

+ Pelo fortalecimento da universalidade do SUS, contra a 
cobertura universal de saúde e o pagamento de clínicas par¬ 
ticulares com dinheiro público. 

+ Contra a privatização e terceirização da gestão pública. 

+ Implantar uma política nacional de saúde do trabalhador 
e da trabalhadora de saude e a carreira única nacional inter- 
federativa do SUS. 

+ Pelo fortalecimento da política de redução de danos e 
combate às práticas manicomiais, não ao finaciamento das 
comunidades terapêuticas, hospitais psiquiátricos e ambu¬ 
latórios de saúde mental. 

+ Em defesa da participação popular e do controle social 
para o fortalecimento do Sistema Único de Saúde, patrimô¬ 
nio de todos brasileiros. 








LJ LA UVRE 





Em Tempos de Guerra, 


A Esperança 
é Vermelha 



